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Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I – Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETO 

Nº 30.334, de 04 ABR 2007
 

Afasta  Militar  do  Estado  de  Pernambuco de suas funções, e dá 
outras providências

 
O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 37, Incisos II e IV da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001,

 
Considerando que, no dia 03 JAN 2006, o Sd PM Mat. 29505-1, Paulo 

Sérgio Mendes, foi denunciado pelo Órgão do Ministério Público da Comarca de 
Paulista, como incurso nas penas do Art. 121, § 2º, Inciso II c/c o Art. 14, Inciso II, 
do Código Penal Brasileiro, observadas as implicações da Lei nº 8.072/90;

 
Considerando  que  o  militar  do  Estado  acima  referido  cometeu  ato 

incompatível com a função policial,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica provisoriamente afastado das suas funções o Sd PM Mat. 

29505-1, Paulo Sérgio Mendes.
 
Art. 2º - O afastamento da função pública de que trata o Art. 1º deste 

Decreto  persistirá  até  completa  apuração  dos  fatos  na esfera  administrativa  e/ou 
judicial  para assegurar a  correspondente  persecução disciplinar e  criminal  do ato 
reputado como incompatível com o exercício da função.

Art. 3º - A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se 
encontrem à disposição do militar do Estado afastado por este Decreto, devem ser 
recolhidos no prazo de 24 horas à Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado 
de Pernambuco, lá permanecendo enquanto durar o afastamento.

Art. 4º - O militar do Estado afastado pelo presente Decreto, enquanto 
perdurar o afastamento, ficará à disposição da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente.
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Nº 523, de 10 ABR 2007

EMENTA: Dispõe sobre o canto do Hino do Estado de  Pernam-
                     buco

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 101, do Regulamento Geral da Polícia Militar (R/1), aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94, e

 
Considerando que no âmbito do Estado de Pernambuco a Portaria do 

Comando Geral nº 473, de 1º SET 86, determina que o canto da Canção da PMPE, 
letra  e  música  do  Ten  João  Cícero  de  Souza,  em formaturas,  paradas  e  demais 
solenidades policiais-militares seja entoado com a tropa e assistência na posição de 
“Sentido”;

Considerando que quando da execução do Hino de Pernambuco, letra de 
Oscar  Brandão  da  Rocha  e  música  de  Nicolino  Milano,  não  é  dado  a  mesma 
recepção elencado pela Portaria do Comando Geral acima especificada,

R E S O L V E:

I  –  Determinar  que,  em  formaturas,  paradas  e  demais  solenidades 
policiais-militares no âmbito da Corporação, o canto do Hino de Pernambuco seja 
procedido com a tropa e a assistência na posição de “Sentido”.

II – Mandar contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua 
publicação.

3ª P A R T E
III - Normas Externas

(Sem Alteração)

 
ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS

Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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R E S O L V E:

Art.  1º - Esta Portaria destina-se a estabelecer critérios para a seleção 
interna de militares do Estado da PMPE, quando da convocação de efetivo para 
compor o contingente da Força Nacional de Segurança Pública.

Art.  2° -  Para a convocação nominal/fechada,  consistente naquela em 
que a relação de convocados é específica, oriunda da Coordenação Geral da FNSP, 
os critérios de seleção são os seguintes:

I - ser voluntário;
II - estar no mínimo no comportamento BOM;
III - ter conceito profissional favorável de seu Comandante, Chefe ou Diretor;
IV - não estar sub judice;
V - não estar respondendo a Processo Administrativo Disciplinar;
VI - não se encontrar afastado da função, com base no Art. 14 da Lei nº 11.929/01;
VII – não estar sendo investigado por meio de Inquérito Policial Militar ou Comum;
VIII - não estar em gozo de licença ou dispensa para tratamento de saúde.

Art. 3º - Para a convocação nominal/aberta, consistente naquela em que a 
relação de militares do Estado, enviada pela Coordenação Geral da FNSP, apresenta 
um número de indicados maior que o número necessário, cabendo ao Comandante 
Geral da Corporação proceder a escolha, deverão ser adotados os critérios constantes 
do artigo anterior, bem como respeitar a seguinte ordem de convocação:

I - estar exercendo suas funções na atividade fim da Corporação;

II – antigüidade.

Art. 4º - Nas hipóteses dos artigos precedentes e no caso de convocação 
quantitativa, ou seja, situação em que a Coordenação Geral da FNSP apenas solicita 
à  Corporação  uma  quantidade  determinada  de  militares  do  Estado,  deverá  ser 
adotado,  também,  o  critério  da  proporcionalidade,  considerando  o  percentual  de 
militares de cada OME em relação ao total geral de militares considerados aptos, 
pela  FNSP,  para  a  convocação,  de  modo  a  não  comprometer  sua  capacidade 
operacional.

Art. 5º - Este Comandante Geral, devidamente assessorado pelo Chefe 
do  EMG, Diretor  de  Pessoal  e  Coordenador  Geral  da  FNSP na  PMPE,  dirimirá 
quaisquer dúvidas pertinentes às convocações reguladas na presente Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

 
Palácio do Campo das Princesas, em 04 ABR 2007.

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

 
Servilho Silva de Paiva

Djalmo de Oliveira Leão
Paulo Henrique Saraiva Câmara

Geraldo Júlio de Mello Filho

(Transcrito do DOE nº 065, de 05 ABR 2007)

2ª  P A R T E
II - Normas Internas

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 522, de 10 ABR 2007

EMENTA: Disciplina  critérios  para  a  convocação de militares 
                     do Estado da PMPE para atuação na Força Nacional 
                     de Segurança Pública

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 101, Incisos I e III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94;

Considerando o contido no Decreto Federal nº 5.289, de 29 NOV 04, que 
dispõe sobre criação da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP);

Considerando o disposto na Medida Provisória nº 345, de 14 JAN 2007, 
que dispõe sobre cooperação federativa no âmbito da Segurança Pública;

Considerando  a  proximidade  do  início  dos  Jogos  Panamericanos  no 
próximo  mês  de  junho,  no  Rio  de  Janeiro,  evento  este  que  demandará  um 
considerável contingente policial;

Considerando,  finalmente,  que  militares  da  PMPE  participaram 
efetivamente  das  Instruções  de  Nivelamento  de  Conhecimento  promovidas  pela 
SENASP, estando atualmente com 294 (duzentos e noventa e quatro) militares do 
Estado  considerados  aptos  pela  Coordenação  Geral  da  FNSP   para  possíveis 
convocações, 
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